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Nota Informativa Conjunta nº 011/2025 - DIVE/DIBEA SES/SEMAE 

 

Assunto: Orientações quanto à vigilância e controle da esporotricose no Estado de Santa 
Catarina. 

 

A esporotricose é uma micose subcutânea causada por fungos do gênero Sporothrix, 
com transmissão direta por inoculação traumática do agente na pele e mucosas, seja a partir 
de material ambiental contaminado (como espinhos e palha), seja, predominantemente, pelo 
contato com secreções de felinos infectados. A forma zoonótica da doença vem se 
consolidando como um problema de saúde pública nos últimos anos, com destaque para a 
transmissão por gatos domésticos e errantes. Os felinos são os principais hospedeiros e 
amplificadores da transmissão da esporotricose. Por apresentarem alta carga fúngica nas 
lesões, comportamento agressivo durante interações sociais e dificuldades no controle 
populacional em ambientes urbanos, tornam-se a principal fonte de infecção para outros 
animais e humanos. Cães e humanos também podem desenvolver a doença, mas os gatos 
estão no centro da cadeia de transmissão, exigindo medidas focadas no seu manejo, 
tratamento e prevenção. ​
 

Desde o ano de 2020 a Secretaria de Estado da Saúde (SES), através da Diretoria de 
Vigilância Epidemiológica (DIVE/SC), a vigilância da doença vem sendo realizada, sendo 
elaborado um Protocolo Estadual de Vigilância da Esporotricose Humana e Animal, atualizado 
no ano de 2025, com orientações sobre a vigilância e monitoramento da doença, assim como 
coleta de amostras processadas no Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN-SC) e 
tratamento.​
 

Com o objetivo de fortalecer o monitoramento e conhecer a magnitude da doença, a 
Secretaria publicou a Portaria SES nº 1610, de 09 de dezembro de 2024, estabelecendo a 
notificação compulsória da esporotricose humana e animal. Dessa forma, é obrigatório em todo 
o território estadual a notificação semanal de casos humanos e animais, suspeitos e/ou 
confirmados, através da plataforma Go.Data (https://godata.saude.sc.gov.br). As informações 
detalhadas sobre a notificação estão disponíveis no Protocolo citado acima.​
 

Entre 2021 e 2025, foram notificados 1.359 casos de esporotricose animal no Estado de 
Santa Catarina. Desses, 883 foram confirmados laboratorialmente, representando uma taxa 
média de confirmação de 64%. O aumento expressivo das notificações ao longo dos anos 
reflete tanto a maior sensibilização da rede de vigilância, inclusive com a disponibilização de 
diagnóstico para casos humanos e animais pelo Laboratório Central de Saúde Pública de 
Santa Catarina (LACEN-SC), como a expansão territorial da zoonose, especialmente em áreas 
urbanas com alta circulação de felinos errantes. No Gráfico 1 é possível observar a evolução 
de casos em animais no período, e na Tabela 1 e no Mapa 1 a distribuição por Região de 
Saúde. 
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https://dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-agravos/Esporotricose/Publicacoes/protocolo-esporotricose-humana-animal-2025.pdf
https://godata.saude.sc.gov.br
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Gráfico 1. Número de casos confirmados de esporotricose animal, por ano de início dos 
sintomas. Santa Catarina, 2021-2025*. 

 

Fonte: Go.Data, dados atualizados em 15/07/2025.  

 

Tabela 1. Distribuição dos casos confirmados de esporotricose animal, por Região de Saúde. 
Santa Catarina, 2021-2025*. 

Região de Saúde  Casos  
Alto Uruguai Catarinense  1  
Extremo Oeste  1  
Planalto Norte  3  
Meio Oeste  4  
Oeste  5  
Carbonífera  9  
Alto Vale Rio do Peixe  14  
Extremo Sul   18  
Médio Vale do Itajaí  22  
Serra Catarinense  37  
Vale do Itapocu  82  
Nordeste  216  
Foz do Rio Itajaí  228  
Grande Florianópolis  243  
TOTAL 883 

Fonte: Go.Data, dados atualizados em 15/07/2025. ​
​
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Mapa 1. Distribuição dos casos confirmados de esporotricose animal, por Região de Saúde. 
Santa Catarina, 2021-2025*. 

  

Fonte: Go.Data, dados atualizados em 15/07/2025. ​
 

 

Em relação aos casos humanos confirmados de esporotricose, no período de 2021 a 
2025 foram notificados 396. Observa-se um crescimento no número de casos notificados de 
esporotricose humana em Santa Catarina ao longo do período de 2021 a 2024 (Gráfico 2). Em 
2021, foram registrados apenas 3 casos, número que aumentou para 40 em 2022. O avanço 
continuou em 2023, com 117 casos, e atingiu o pico em 2024, com 138 notificações, o que 
corresponde a 34,8% de todos os casos registrados no período analisado. 

 

A Região de Saúde com mais casos foi a Nordeste (34% dos casos), seguido da Foz do 
Rio Itajaí (25,2%) e Grande Florianópolis (9,8%). Vale destacar que, apesar da Grande 
Florianópolis apresentar o maior número absoluto de casos de esporotricose animal no estado 
no mesmo período, ela ocupa a terceira posição nos casos humanos (Tabela 2, Mapa 2).  
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Gráfico 2. Número de casos confirmados de esporotricose humana, por ano de início dos 
sintomas. Santa Catarina, 2021-2025*. 

 

 

Fonte: Go.Data, dados atualizados em 15/07/2025.  

 

Tabela 2. Distribuição dos casos confirmados de esporotricose humana, por Região de Saúde. 
Santa Catarina, 2021–2025*. 

Região de Saúde  Casos  
Xanxerê 1  
Planalto Norte  1 
Alto Uruguai Catarinense  2 
Meio Oeste  3 
Alto Vale Rio do Peixe  6  
Oeste  8 
Carbonífera  9  
Extremo Sul   9 
Médio Vale do Itajaí  15 
Serra Catarinense  16  
Vale do Itapocu  28 
Grande Florianópolis  39 
Foz do Rio Itajaí  100 
Nordeste  135 
TOTAL 396 

Fonte: Go.Data, dados atualizados em 15/07/2025.  
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Mapa 2. Distribuição dos casos confirmados de esporotricose humana, por Região de Saúde. 
Santa Catarina, 2021–2025*. 

​
Fonte: Go.Data, dados atualizados em 15/07/2025.  

 

O cenário exige o reconhecimento da esporotricose como um agravo endêmico 
regionalizado com potencial epidêmico, demandando resposta diferenciada por regional, com 
investimento em vigilância ativa, acesso ao diagnóstico, controle populacional ético de felinos e 
ações intersetoriais sustentadas. Diante disso, a Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVE) 
da Secretaria de Estado da Saúde (SES) e a Diretoria de Bem-Estar Animal (DIBEA) da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e da Economia Verde (SEMAE) orientam as seguintes 
medidas por parte das equipes de vigilância epidemiológica, bem-estar animal, meio ambiente 
e demais órgão no enfrentamento da esporotricose animal. ​
 

1)​ Vigilância e Diagnóstico de Animais​
 

●​ Realizar a notificação de todos os casos suspeitos e confirmados no sistema oficial;  
●​ Coletar amostras para diagnóstico laboratorial (cultura fúngica, exame direto). Órgãos 

ambientais e protetores devem buscar informações na vigilância do município para 
alinhamento sobre o envio de amostras ao LACEN/SC;  

●​ Investigar casos em animais da mesma colônia e/ou contato domiciliar;  
●​ Mapear áreas de transmissão ativa com apoio da vigilância ambiental e zoonoses.​

 

Observação: As informações detalhadas sobre a notificação e a coleta de amostras estão 
disponíveis no Protocolo Estadual de Vigilância da Esporotricose Humana e Animal.​
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https://dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-agravos/Esporotricose/Publicacoes/protocolo-esporotricose-humana-animal-2025.pdf
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2)​ Tratamento e Isolamento de Animais​
 

●​ Disponibilizar tratamento com antifúngicos sistêmicos (itraconazol), em animais com 
comprovação laboratorial; 

●​ Manter os animais positivos em isolamento até resolução completa das lesões;  
●​ Registrar e acompanhar casos com ficha própria e seguimento veterinário; 
●​ Avaliar estratégias viáveis para garantir o acesso, a continuidade e a conclusão do 

tratamento antifúngico em animais errantes acometidos por esporotricose; 
●​ Mapear colônias, de forma a tratar todos os animais que apresentem a doença; 
●​ Profissionais ou pessoas que realizam o tratamento dos animais devem utilizar 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para evitar a transmissão. ​
 

3)​ Controle Populacional e Bem-Estar Animal ​
 

●​ Implementar Programas Permanentes de Castração: efetivar programas de 
castração de machos e fêmeas, com prioridade para o uso de unidades móveis e 
pontos fixos, especialmente em áreas com transmissão ativa. Essa abordagem visa 
ampliar o acesso ao serviço, principalmente para os animais de tutores em situação de 
vulnerabilidade social. ​
 

●​ Mutirões de Castração nas Comunidades: planejar e executar mutirões de castração 
diretamente nas comunidades mais vulneráveis. A seleção dos animais deve contar 
com o apoio ativo de voluntários (protetores independentes), agentes comunitários de 
saúde e lideranças locais, que, por conhecerem o território e a população animal, são 
fundamentais para identificar animais em risco de procriação, sensibilizar os tutores, 
auxiliar no transporte e acompanhar o pós-operatório. A participação é estratégica para 
o êxito da ação e deve ser considerada nas etapas de planejamento e execução. ​
 

●​ Gestão Ética de Colônias Felinas: 
○​ Os municípios precisam reconhecer e atribuir a devida importância ao Controle 

Ético de Colônias de Gatos, adotando-o como protocolo oficial nas políticas 
públicas de bem-estar animal.  

○​ O manejo adequado de colônias de felinos por meio do método CED (Captura, 
Esterilização e Devolução) é uma estratégia consolidada e ética para o controle 
populacional de gatos que vivem em espaços públicos.  

○​ É fundamental a participação do voluntariado nesse processo, especialmente 
para a identificação, captura e monitoramento dos animais. Para a efetivação do 
programa, é recomendável que os municípios disponham de um ponto fixo de 
castração, seja em clínicas credenciadas ou em centros municipais de bem-estar 
animal, quando disponíveis.  

○​ O sucesso do CED depende de uma ação contínua, organizada e respaldada 
por protocolos técnicos e legais, garantindo o controle reprodutivo, a redução de 
conflitos urbanos e a melhoria da qualidade de vida dos animais e da 
comunidade.  
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○​ Evitar a devolução de felinos capturados e castrados em colônias com 
diagnóstico positivo para doenças infecciosas. Nesses casos, devem ser 
priorizadas alternativas de acolhimento e encaminhamento para adoção, de 
forma a evitar a perpetuação de riscos sanitários e garantir o bem-estar animal. ​
 

●​ Adoção Responsável e Identificação:​
 

○​ Promover a adoção responsável de animais, com prioridade para felinos 
oriundos de colônias urbanas, e incentivar a microchipagem como forma de 
identificação, possibilitando o controle populacional, o rastreamento de tutores e 
a prevenção ao abandono.  

○​ A adoção de animais com suspeita de doenças infectocontagiosas não deve ser 
realizada sem a devida confirmação por meio de exames diagnósticos. Em caso 
de resultado positivo, a adoção somente poderá ser efetivada mediante o 
consentimento informado do adotante, que deve receber orientações detalhadas 
sobre a enfermidade, os cuidados necessários, o protocolo de tratamento e 
firmar compromisso formal quanto à continuidade e responsabilidade pelo 
acompanhamento do animal. ​
 

●​ Educação para Guarda Responsável e Prevenção ao Abandono - Ações voltadas a 
Servidores Públicos e Unidades de Saúde: ​
 

○​ Desenvolver campanhas educativas em postos de saúde e demais ambientes 
institucionais, voltadas aos servidores públicos, especialmente das áreas da 
saúde e da assistência social, com o objetivo de promover a conscientização 
sobre a guarda responsável, a prevenção do abandono de animais, a 
importância da castração e os cuidados essenciais com os animais de 
companhia.  

○​ A capacitação de profissionais da saúde e de demais servidores é estratégica 
para a disseminação de informações corretas sobre o bem-estar animal, 
especialmente no que se refere à castração de gatos que vivem em ambientes 
externos ou em colônias, medida fundamental para o controle populacional e 
para a redução dos riscos de disseminação da esporotricose, zoonose 
emergente de relevância crescente nos centros urbanos.  

○​ As campanhas também devem enfatizar os cuidados no manejo de animais 
doentes, a necessidade de tratamento veterinário adequado e a proibição do 
abandono, reforçando a responsabilidade legal e ética dos tutores.  

○​ Essas ações educativas devem estar alinhadas às diretrizes das políticas 
públicas de saúde e meio ambiente, promovendo a abordagem integrada da 
Saúde Única, que reconhece a interdependência entre a saúde humana, animal 
e ambiental.  
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4)​ Manejo e Descarte de Animais mortos por esporotricose ​
 

●​ Utilizar saco plástico duplo resistente com rotulagem de risco biológico em caso de 
óbito;  

●​ Encaminhar carcaças para incineração ou cremação em empresa licenciada;  
●​ Proibir o descarte em lixo comum ou enterramento em áreas urbanas;  
●​ Estabelecer fluxo municipal de recolhimento com apoio da vigilância ambiental.  

 

5)​ Educação em Saúde e Comunicação ​
 

●​ Desenvolver campanhas sobre sinais clínicos, prevenção e condutas;  
●​ Envolver protetores, entidades de classe, ONGs e lideranças locais;  
●​ Disponibilizar materiais em unidades de saúde, feiras e redes sociais.  

 

6)​ Vigilância e Diagnóstico de casos Humanos​
 

●​ Diante da presença de lesões na pele, especialmente após contato com animais 
suspeitos ou confirmados com a doença, buscar um serviço de saúde, relatando o 
contato prévio com animal; 

●​ Realizar a notificação de todos os casos suspeitos e confirmados no sistema oficial;  
●​ Coletar amostras para diagnóstico laboratorial (cultura fúngica, micológico direto); 
●​ Órgãos ambientais e protetores devem buscar informações na Secretaria Municipal de 

Saúde sobre o atendimento de casos suspeitos. 

  

Reforçamos que cada município tem um papel fundamental na formulação e 
implementação de políticas públicas de bem-estar animal e controle de zoonoses em seu 
território, integrando as diversas áreas envolvidas na perspectiva da saúde única.  

 

Florianópolis, 25 de julho de 2025. 

 

  

Diretoria de Vigilância Epidemiológica  

DIVE/SUV/SES/SC  

 

  

Diretoria de Bem Estar Animal  

DIBEA/SEMAE/SC 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 2BEG02W8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOÃO AUGUSTO BRANCHER FUCK (CPF: 060.XXX.189-XX) em 25/07/2025 às 16:04:39
Emitido por: "SGP-e", emitido em 28/03/2019 - 14:42:44 e válido até 28/03/2119 - 14:42:44.

(Assinatura do sistema)

FABRICIA ROSA COSTA (CPF: 044.XXX.059-XX) em 25/07/2025 às 16:09:35
Emitido por: "SGP-e", emitido em 19/02/2024 - 18:35:38 e válido até 19/02/2124 - 18:35:38.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAxNzQzNDlfMTc1ODYxXzIwMjVfMkJFRzAyVzg= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00174349/2025 e o código 2BEG02W8
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


